
AgRg no RCD no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 199740 - SP
(2024/0221427-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ELSON MARTINS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : HENRIQUE CARLOS PAIXÃO DOS SANTOS - SP374617

BRUNO SARRUBBO SCALABRINI - SP424329
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA
PRÉ-CONSTITUÍDA.  NÃO  CONHECIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que
reconsiderou decisão anterior para não conhecer recurso em habeas corpus,
nos termos do art. 34, XVIII, a, do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça.
2. A parte agravante limitou-se a juntar aos autos a decisão que indeferiu o
pedido de revogação da prisão cautelar, sem anexar o decreto prisional que
fundamentou a custódia preventiva, impossibilitando a análise dos requisitos
autorizadores da prisão.
3.  O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não  provimento  do  agravo
regimental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  A questão em discussão consiste em saber se a ausência de prova pré-
constituída,  especialmente  a  não  juntada  do  decreto  prisional,  impede  o
conhecimento do recurso em habeas corpus.

III. RAzõES DE DECIDIR

5.  O  rito  do  habeas  corpus  pressupõe  prova  pré-constituída  do  direito
alegado,  sendo  imprescindível  a  demonstração  inequívoca,  por  meio  de
documentos, da existência de constrangimento ilegal.
6.  A  ausência  do  decreto  prisional  nos  autos  impossibilita  a  análise  dos
fundamentos que embasaram a custódia preventiva, inviabilizando o exame
do alegado constrangimento ilegal.
7.  A  parte  agravante  não  apresentou  argumentos  aptos  a  alterar  a
compreensão anteriormente firmada, sendo mantida a decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento:
1.  O  rito  do  habeas  corpus  pressupõe  prova  pré-constituída  do  direito
alegado,  sendo  imprescindível  a  demonstração  inequívoca,  por  meio  de
documentos, da existência de constrangimento ilegal.
2.  A  ausência  do  decreto  prisional  nos  autos  impossibilita  a  análise  dos
fundamentos  da  custódia  preventiva  e  inviabiliza  o  exame  do  alegado
constrangimento ilegal.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; RISTJ, art. 34, XVIII, a.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 678.488, Rel. Min. Reynaldo Soares
da  Fonseca,  DJe  05.08.2021;  STJ,  AgRg  no  RHC  199501/RS, Rel.  Min.
Antonio Saldanha Palheiro, DJe 12.09.2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no RCD no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 199740 - SP
(2024/0221427-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ELSON MARTINS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : HENRIQUE CARLOS PAIXÃO DOS SANTOS - SP374617

BRUNO SARRUBBO SCALABRINI - SP424329
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA
PRÉ-CONSTITUÍDA.  NÃO  CONHECIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que
reconsiderou decisão anterior para não conhecer recurso em habeas corpus,
nos termos do art. 34, XVIII, a, do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça.

2. A parte agravante limitou-se a juntar aos autos a decisão que indeferiu o
pedido de revogação da prisão cautelar, sem anexar o decreto prisional que
fundamentou a custódia preventiva, impossibilitando a análise dos requisitos
autorizadores da prisão.

3.  O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não  provimento  do  agravo
regimental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  A questão em discussão consiste em saber se a ausência de prova pré-
constituída,  especialmente  a  não  juntada  do  decreto  prisional,  impede  o
conhecimento do recurso em habeas corpus.

III. RAzõES DE DECIDIR

5.  O  rito  do  habeas  corpus  pressupõe  prova  pré-constituída  do  direito
alegado,  sendo  imprescindível  a  demonstração  inequívoca,  por  meio  de
documentos, da existência de constrangimento ilegal.
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6.  A  ausência  do  decreto  prisional  nos  autos  impossibilita  a  análise  dos
fundamentos que embasaram a custódia preventiva, inviabilizando o exame
do alegado constrangimento ilegal.

7.  A  parte  agravante  não  apresentou  argumentos  aptos  a  alterar  a
compreensão anteriormente firmada, sendo mantida a decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1.  O  rito  do  habeas  corpus  pressupõe  prova  pré-constituída  do  direito
alegado,  sendo  imprescindível  a  demonstração  inequívoca,  por  meio  de
documentos, da existência de constrangimento ilegal.

2.  A  ausência  do  decreto  prisional  nos  autos  impossibilita  a  análise  dos
fundamentos  da  custódia  preventiva  e  inviabiliza  o  exame  do  alegado
constrangimento ilegal.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; RISTJ, art. 34, XVIII, a.

Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 678.488, Rel. Min. Reynaldo Soares
da  Fonseca,  DJe  05.08.2021;  STJ,  AgRg  no  RHC  199501/RS, Rel.  Min.
Antonio Saldanha Palheiro, DJe 12.09.2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por ELSON
MARTINS DA SILVA  (fls. 142-161) contra decisão monocrática que
reconsiderou a decisão de fls. 93-94 para não conhecer o recurso em
habeas corpus, nos termos do art. 34, XVIII, a, do Regimento Interno
do Superior Tribunal de Justiça (fls. 135-137).

A  parte  recorrente  pugna  pela  reconsideração  da  decisão
agravada ou pela apreciação da matéria pelo colegiado.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do
agravo regimental (fls. 210-212). 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos
da decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido. 

É cabível registrar, quanto à decisão monocrática proferida,
acerca das reiteradas manifestações desta Corte no sentido de
que "não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do
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Relator calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de
Justiça,  tendo em vista a  possibilidade de submissão do julgado ao
exame  do  Órgão  Colegiado,  mediante  a  interposição  de  agravo
regimental"  (AgRg no  RHC n.  147.556/MT, Ministra  LAURITA VAZ,
Sexta Turma, DJe 25/6/2021).

Nesse sentido, confiram-se ainda:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  CONCE   SSÃO  DO
WRIT  POR  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO CONFIGURADO. POSSE ILEGAL
DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N.  10.826/2003).
PEQUENA APREENSÃO DE MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL
CALIBRE  12),  DESACOMPANHADA  DE  ARMA  DE  FOGO.  BEM
JURÍDICO.  INCOLUMIDADE  PÚBLICA  PRESERVADA.  PERIGO  NÃO
CONSTATADO.  INEXISTÊNCIA  DE  POTENCIALIDADE  LESIVA.
ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
APLICABILIDADE.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  SUPERIOR.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE IMPÕE.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio
da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa,  sendo
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a
respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja
apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo
agravante.  III  -  Plenamente  possível,  desta  forma,  que  seja  proferida
decisão monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da
colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as questões são
amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema,
ainda que haja pedido de sustentação oral (AgRg no HC n  654.429/SP,
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/6/2021).

[...]
4. Agravo regimental improvido
(AgRg no HC  536.663/ES, Rel.  Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,

SEXTA TURMA, julgado em 10/08/2021, DJe 16/08/2021).
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO
PREVENTIVA.  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  POSSIBILIDADE.
PERICULUM LIBERTATIS.  REITERAÇÃO CRIMINOSA.  GARANTIA  DA
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  decisão agravada não descurou do princípio  da  colegialidade,
visto  que  visualizou  situação  abarcada  pelo  inciso  XX  do  art.  34  do
Regimento  Interno  deste  Superior  Tribunal  (aplicável  também  ao
recurso em habeas corpus, por força do art. 246 do RISTJ), que autoriza
o  Relator  a  decidir  o  habeas  corpus,  monocraticamente,  quando  a
decisão  impugnada  se  conformar  com  a  jurisprudência  dominante
acerca do tema.

[...]
4. Agravo regimental não provido
(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,

SEXTA TURMA, julgado em 10/08/2021, DJe 16/08/2021).
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Avançando,  não  verifico  elementos  suficientes  para
reconsiderar a decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus
próprios fundamentos (fls. 135-137):

Não  obstante  as  razões  da  combativa  defesa,  não  há  como  se
analisar a aventada inidoneidade dos fundamentos utilizados pelo Juízo
de primeiro grau para a decretação da prisão preventiva do recorrente,
uma  vez  que  o  recurso  encontra-se  desprovido  de  documento
imprescindível à análise do pleito ambulatorial em testilha, qual seja, o
inteiro teor da decisão (primeva) que decretou a prisão preventiva. 

É cediço, quanto ao assunto, que o rito do habeas corpus, bem como
do  seu  recurso  ordinário,  pressupõe  prova  pré-constituída  do  direito
invocado, devendo o impetrante demonstrar, de maneira inequívoca, por
meio de todos os documentos que evidenciem a pretensão aduzida, a
existência  do  aventado  constrangimento  ilegal,  sob  pena  de  não
conhecimento, ônus do qual não se desincumbiu a defesa, patrocinada
por advogado particular. 

Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "[N]ão  instruída  a
impetração  com  documento  essencial  ao  deslinde  da  controvérsia,
mostra-se inviável o exame do sustentado constrangimento ilegal" (HC
n. 678.488, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, D Je de 05/08/2021).

[...]
Ante o exposto, reconsidero a decisão de e-STJ fls.  93-94 para não

conhecer o recurso em habeas corpus, nos termos do art. 34, XVIII, a, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Prejudicado o agravo
regimental de e-STJ fls. 111-113.

Não obstante as razões declinadas, reitero que os autos não
se  encontram  devidamente  instruídos,  ante  a  ausência  do  decreto
prisional neles referenciado, o que, a toda evidência, impede o exame
da tese suscitada.

No caso em exame, a parte agravante limitou-se a juntar aos
autos  a  decisão  que  indeferiu  o  pedido  de  revogação  da  prisão
cautelar,   a  qual  faz  remissão  aos  fundamentos  da  decisão  que
decretou a prisão. Contudo, deixou de anexar o decreto prisional que
fundamentou  a  custódia  preventiva,  impossibilitando  a  análise  das
razões que embasaram o referido decreto. 

Ressalte-se que o rito do habeas corpus pressupõe prova pré-
constituída  do  direito  alegado,  devendo  a  parte  demonstrar,  de
maneira  inequívoca,  por  meio  de  documentos,  a  existência  de
constrangimento ilegal imposto à parte interessada.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS  AUTORIZADORES  .  AUSÊNCIA  DE
PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA  DO  DIREITO  ALEGADO.  DECRETO
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PRISIONAL NÃO COLACIONADO AOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE
ANÁLISE  DO  SUSCITADO  CONTRANGIMENTO  ILEGAL.
CUMPRIMENTO DA PENA EM REGIME DIVERSO DO FECHADO EM
POSSÍVEL  CONDENAÇÃO  .  INOVAÇÃO  RECURSAL.  NÃO
CONHECIMENTO. RECURSO DESPROVIDO. 1 . Como é cediço, o rito
do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do direito alegado,
devendo  a  parte  demonstrar,  de  maneira  inequívoca,  por  meio  de
documentos,  a  existência  de  constrangimento  ilegal  imposto  aos
agravantes.Assim,  não  acostado  aos  autos  o  decreto  prisional,  fica
impossibilitado  a  esta  Corte  o  exame  da  presença  dos  requisitos
autorizadores da custódia, nos termos do art. 312 do CPP. 2 . A alegação
de  que,  se  condenados,  os  agravantes  cumprirão  pena  em  regime
diverso do fechado configura inovação recursal, por ter sido suscitada
apenas quando da interposição do presente recurso, o que impede a sua
análise. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ - AgRg no RHC: 199501 RS  2024/0214008-3, Relator.: Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Data de Julgamento: 09/09/2024, T6 -
SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 12/09/2024).

Assim,  não  acostado  aos  autos  o  decreto  prisional,  resta
impossibilitado  a  esta  Corte  o  exame  da  presença  dos  requisitos
autorizadores da custódia, nos termos do art. 312 do CPP.

Dessa  forma,  tendo  em  vista  que  a  parte  não  apresentou
argumentos aptos a alterar a compreensão anteriormente firmada, a
manutenção da decisão agravada é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RCD no RHC 199.740 / SP

Número Registro: 2024/0221427-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00221800420188260576 20193093620248260000 221800420188260576 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg no RCD 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELSON MARTINS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : HENRIQUE CARLOS PAIXÃO DOS SANTOS - SP374617

BRUNO SARRUBBO SCALABRINI - SP424329
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : ALEXANDRE APARECIDO GIACOMINI 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - ADULTERAÇÃO DE
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELSON MARTINS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : HENRIQUE CARLOS PAIXÃO DOS SANTOS - SP374617

BRUNO SARRUBBO SCALABRINI - SP424329
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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